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Termo de Referência 22/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

22/2024 110156-ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO

GABRIELA COUTINHO 
CRAVO

25/04/2024 12:11 (v 
3.2)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Capacitação

33/2024 00590.000199/2024-59

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de 1 (uma) hora-aula de ministração de  com o tema aula Economia do Projetamento
disciplina integrante do do, (Ignácio Rangel)  Módulo 1 - Estado e Desenvolvimento    Curso de Direito e

, na modalidade online pela Plataforma , em que a aula ocorrerá em 07/05Desenvolvimento  Zoom Meeting
/2024 ser ministrada pelo , das 9h às 10h, a Professor Elias Marco Khalil Jabbour, CPF 274.293.968-79, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item

 

 Atividade a ser desenvolvida CATSER Quantidade Valor 
Unitário

Valor Total

1 Ministrar 1 (uma) hora-aula da 
Disciplina Economia do 

Projetamento (Ignácio Rangel),
 integrante do Módulo 1 - Estado e 

 do Desenvolvimento  Curso de 
Direito e Desenvolvimento

21172 1 R$ 434,51 R$ 434,51

1.2 O custo total da contratação é de R$  434,51 (quatrocentos e trinta e quatro reais e cinquenta e um
centavos), ​conforme custos apostos na tabela acima.

1.3 O serviço objeto desta contratação enquadra-se como serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual, nos termos da alínea "f", do inciso III, do art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da nota de empenho, nos
termos dos arts. 105 e 111, da Lei nº 14.133/2021.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1 Trata-se da contratação de 1 (uma) hora-aula de ministração de aula com o tema  Economia do
, disciplina integrante do Módulo 1 - Estado e Desenvolvimento doProjetamento (Ignácio Rangel)  Curso de

, na modalidade online pela Plataforma , em que a aula ocorrerá emDireito e Desenvolvimento  Zoom Meeting
07/05/2024, das 9h às 10h, para atender à necessidade de capacitação dos membros da AGU.

2.2 O curso foi deman  Documento de Formalização de Demandadado pela Direção da ESAGU, conforme
juntado ao seq.05, conforme o NUP 00590.000199/2024-59.

2.3 São competências da Escola Superior da AGU, de acordo com o Decreto nº 11.328, de 1º de janeiro
de2023, em seu Anexo I, art. 56:

“Art. 56. À Escola Superior da Advocacia-Geral da União Ministro
Victor Nunes Leal compete:
I - propor, executar e acompanhar:
a) ações de desenvolvimento destinadas a Advogados da União, aos
Procuradores Federais e aos servidores técnicos-administrativos
da Advocacia-Geral da União;
b) cursos de formação e de aperfeiçoamento de Advogados da
União, de Procuradores Federais e de servidores técnicos-
administrativos da Advocacia-Geral da União; e
c) projetos, cursos, seminários, atividades culturais, pesquisas e
outras modalidades acadêmicas relacionadas com as áreas de
atuação da Advocacia-Geral da União;
II - firmar convênios e acordos de cooperação técnica relativos à
sua área de atuação com órgãos da administração pública federal,
organismos nacionais e internacionais, entidades públicas e
privadas;
III - promover cursos de pós-graduação, lato e stricto sensu,
relacionados com as atividades de interesse da Advocacia-Geral da
União;
IV - manter a biblioteca central da Advocacia-Geral da União; e
V - manter portal educacional na internet para a difusão de ações
de desenvolvimento relacionadas com as áreas de atuação da
Advocacia-Geral da União."

2.4 O presente Curso tem como objetivo apresentar ao público relacionado à advocacia pública as diversas
Teorias Econômicas do Desenvolvimento estabelecidas no Brasil, relacionando-as com escolas jurídicas que
desenvolveram o Direito Econômico e Administrativo a partir desses paradigmas e revelando noções de
Constituição Econômica, papel do Estado na Economia, Planejamento Econômico e efetivação de Políticas
Públicas.

2.5 Parte-se da premissa que tais assuntos são de fundamental importância para basear a atuação da advocacia-
pública nos ditames constitucionais de construção do desenvolvimento nacional e do Estado de bem-estar nas
suas várias frentes, competências e políticas públicas necessárias. Além disso, é fundamental que a advocacia
pública se relacione com a academia jurídica para fins de cooperação e de aperfeiçoamento da prática jurídica.

2.6 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual-PCA 2024, conforme detalhamento 
a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 26994558000123-0-000005/2024;

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;
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III) Id do item no PCA: 31;

IV) Classe/Grupo: 929 - Outros Serviços de Educação e Treinamento; e

V) Identificador da Futura Contratação: Não se aplica.

 

3. Descrição da solução como um todo

3.1 Contratação de 1 (uma) hora-aula de ministração de  com o tema aula Economia do Projetamento (Ignácio
disciplina integrante do do, Rangel)  Módulo 1 - Estado e Desenvolvimento    Curso de Direito e

, na modalidade online pela Plataforma , em que a aula ocorrerá em 07/05Desenvolvimento  Zoom Meeting
/2024 ser ministrada pelo , das 9h às 10h, a Professor Elias Marco Khalil Jabbour, CPF 274.293.968-79.

3.2 O presente Curso tem como objetivo apresentar ao público relacionado à advocacia pública as diversas
Teorias Econômicas do Desenvolvimento estabelecidas no Brasil, relacionando-as com escolas jurídicas que
desenvolveram o Direito Econômico e Administrativo a partir desses paradigmas e revelando noções de
Constituição Econômica, papel do Estado na Economia, Planejamento Econômico e efetivação de Políticas
Públicas.

3.3 Conforme doc. 19 da nup  00590.000199/2024-59, tem-se como programação do curso:

30 de Abril - Aula Inaugural
Mesa de abertura
Participação:
Jorge Messias - Advogado-Geral da União;
Wellington Dias - Ministro do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome;
Esther Dweck - Ministra da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos;
João Carlos Souto - Diretor da Escola Superior da AGU;
João Paulo Santos - Consultor Jurídico do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome.
Módulo 01 - Aula 01
Teoria Econômica do Desenvolvimento Celso Furtado e o pensamento Cepalino
com Alessandro Octaviani - Professor de Direito Econômico e Economia Política na Faculdade de Direito da
USP.
Rafael Dubeux - Advogado da União e atualmente Secretário-Executivo Adjunto do Ministério da Fazenda.

07 de Maio
Módulo 01 - Aula 02
Economia do Projetamento (Ignácio Rangel)
Outros Desenvolvimentistas

14 de Maio
Módulo 01 - Aula 03
Reindustrialização e Desenvolvimento
Desenvolvimento Rural, Reforma Agrária e Agroindústria

20 de Maio
Módulo 01 - Aula 04
Desenvolvimento Social e Desigualdades Regionais
Desenvolvimento, Transição Energética e Sustentabilizadade Ambiental

29 de Maio
Aula Magna Teoria Jurídica do Desenvolvimento



UASG 110156 Termo de Referência 22/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

4 de 14

com Silvio Almeida - Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, advogado, filósofo e professor
universitário.
com Carol Proner - Advogada, Doutora em Direito, Professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro-
UFRJ, fundadora da Associação Brasileira de Juristas pela Democracia ABJD, Conselheira da Comissão de
Ética Pública da Presidência da República.
Abertura:

 - Teoria Jurídica do DesenvolvimentoMódulo 02
Módulo 02 - Aula 01
Direito e Desenvolvimento Constituição Econômica

04 de Junho
Módulo 02 - Aula 02
Análise Jurídica da Política Econômica
Papel do Estado na Economia e Planejamento

06 de Junho
Módulo 02 - Aula 03
Teoria Jurídica das Políticas Públicas
Efetivação de Políticas Públicas

3.4 A aula será ministrada na data de 07/05/2024, das das 9h às 10h.

3.5 Modalidade online via Plataforma Zoom Meeting.

3.6 Para a presente contratação, o instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho da despesa,de
acordo com o disposto no o inciso I, do art. 95, da Lei nº14.133/2021 e com o Parecer nº 00155/2023/CGSEM
/SCGP/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho nº 00235/2023/CGSEM/SCGP/CGU/AGU.

4. Requisitos da contratação

4.1 Trata-se da Contratação de 1 (uma) hora-aula de ministração de  com o tema aula Economia do
disciplina integrante do do, Projetamento (Ignácio Rangel)  Módulo 1 - Estado e Desenvolvimento   Curso de

,  em que a aula ocorrerá em 07/05/2024 ser ministrada pelo Direito e Desenvolvimento , das 9h às 10h, a 
Professor Elias Marco Khalil Jabbour, CPF 274.293.968-79.

4.2 São requisitos da contratação:

4.2.1 Professor com notório saber e titulação de Doutorado.

4.2.2 As aulas serão na modalidade online.

4.2.3 Carga horária total de 1 hora-aula.

4.3 O pagamento será realizado ao final da prestação do serviço, mediante apresentação de declarações.

Subcontratação:

4.4 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

4.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
emrazão de não haver necessidade de celebração de contrato, em conformidade com o inciso I, do art. 95 do
Leinº 141.133/2021 e com o Parecer nº 00155/2023/CGSEM/SCGP/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho
nº00235/2023/CGSEM/SCGP/CGU/AGU.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1 A execução dos serviços ocorrerá na data de  07/05/2024 , na modalidade online, das 9h às 10h
via Plataforma Zoom Meeting.

5.2 No prazo de até 10 (dez) dias úteis do final da capacitação, o contratado deverá apresentar nota fiscal
oudocumento equivalente para pagamento

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei
nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

6.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V);
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6.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
suaresponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II)

6.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual,baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de orçamento e finanças para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
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7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1 não produziu os resultados acordados;
7.2.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.2.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebimento

7.3 Os serviços serão recebidos no prazo de até 5 (cinco) dias após a execução pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato.

7.1.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificar em vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140
daLei nº 14133, de 2021)

7.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
deaté 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurançado serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limitede que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1. a) o prazo de validade;
2. b) a data da emissão;
3. c) os dados do contrato e do órgão contratante;
4. d) o período respectivo de execução do contrato;
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5. e) o valor a pagar; e
6. f)eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133
/2021.

7.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições dehabilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrênciasimpeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo- IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21 O pagamento da contratação será realizado em uma parcela relativa ao valor total do serviço.

7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação,
com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133/2021.

Regime de Execução

8.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

Exigências de habilitação

8.3 Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral daUnião
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
práticade ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédiode pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
ogestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio
doSICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueleslegalmente permitidos.
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8.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedorfor
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidossomente em nome da matriz.

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentospertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessascontribuições.

8.13 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

Habilitação Jurídica.

8.14 Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validadePessoa Física: 
para fins de identificação em todo o território nacional.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.15 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

8.16 prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termo do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 434,51

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 434,51 (quatrocentos e trinta e quatro reais e cinquenta e
um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União e que serão indicados em momento oportuno no processo de contratação.

 

10. Obrigações do Contratante

10.1 São obrigações do Contratante:

10.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado;

10.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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10.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

10.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

10.1 6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

10.1.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

10.1.8 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.1.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

10.1.10.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

10.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. Obrigações do Contratado

11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.1.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

11.1.4 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores-
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distritaldo
domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.1.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrênciaanormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.1.6 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativosà execução do empreendimento.

11.1.7 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executadade
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.1.8 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhorescondições de segurança, higiene e disciplina.

11.1.9 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquermudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumentocongênere.

11.1.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçãode aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
dedezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

11.1.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.1.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimentodo objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Leinº 14.133, de 2021.

11.1.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
asnormas de segurança do Contratante.

12. Infrações e Sanções Administrativas

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, Advertência: sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c", e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4º, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv) Multa:
(1)moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
(2)compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

12.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º).

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 12.4.3 Previamente ao
encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GABRIELA COUTINHO CRAVO
Coordenação de Contratações e Contratos

 Assinou eletronicamente em 25/04/2024 às 10:05:50.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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